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Resumo
Este artigo apresenta uma análise do diagnóstico da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no 

Brasil focando a destinação final e os resíduos orgânicos. A elaboração se deu, principalmente, a partir 
das informações contidas na Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) e no Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS). Os resultados apontam que, em 2008, somente 1,6% dos 
resíduos eram encaminhados à compostagem e 60% dos RSU eram destinados para aterros sanitários. 
No entanto, 86% dos municípios realizavam a disposição em lixões e aterros controlados. A partir deste 
diagnóstico infere-se que é necessário incentivar a implantação de novas unidades de compostagem 
e os programas devem levar em consideração a separação dos resíduos orgânicos na fonte. Para se 
alcançar a meta da erradicação dos lixões (Lei 12.305/2010), a formação de consórcios públicos surge 
como alternativa para os municípios, principalmente para os de pequeno porte.

Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos, compostagem, disposição final.

Abstract
This paper evaluates the performance of Municipal Solid Waste (MSW) management in Brazil. We focus on 

composting and on solid waste final disposal. The evaluation is mainly based on the “Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico” and on the “Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento”. In 2008, only 1.6% of 
organic waste was sent for composting plants and 60% of MSW were disposed in landfills, but 86% of mu-
nicipalities sent their waste to dumps or controlled landfills. For composting, it is important to develop more 
plants. In order to guarantee composting programs and, projects ́ effectiveness, they must take into account 
the separation of organic waste at source, institutional arrangements, legislation and consumer market. Con-
sortia to dispose waste, mainly for small cities, could be a solution to achieve the goal of dumps eradication.

Key-words: Municipal solid waste, composting, final disposal.
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Introdução
Este artigo apresenta um diagnóstico da gestão 

de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), discutindo 
os principais desafios que se colocam para o 
aprimoramento dessa gestão no país. A pesquisa 
original que deu origem a este artigo foi reali-
zada dentro do projeto “Diagnóstico da situação 
atual dos resíduos sólidos no Brasil – apoio téc-
nico para a elaboração da proposta preliminar do 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos” (Chamada 
Pública Simplificada IPEA/PNPD Nº 016/2011). 

No que diz respeito ao tratamento de resíduos, 
apesar da massa de resíduos sólidos apresentar 
elevado percentual de resíduos orgânicos, ob-
serva-se que as experiências de compostagem no 
Brasil são ainda incipientes. O resíduo orgânico, 
por não ser coletado separadamente, acaba sendo 
encaminhado para disposição final juntamente 
com os resíduos perigosos e com os secos que dei-
xaram de ser coletados seletivamente (Massukado, 
2008). Quanto à disposição final dos resíduos al-
gumas cidades brasileiras a fazem em lixões a céu 
aberto ou em aterros controlados que por não se-
rem formas adequadas de disposição, acarretam 
problemas ambientais e de saúde pública.

Neste artigo são adotadas as definições da Lei 
12.305/2010 que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. De acordo com essa Lei, a desti-
nação final ambientalmente adequada é definida 
como “a destinação de resíduos que inclui a reu-
tilização, a reciclagem, a compostagem, a recupe-
ração e o aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do SISNAMA, do SNVS e do Suasa1 , entre elas 
a disposição final, observando normas operacio-
nais específicas de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos” (Brasil, 2010).

A Lei também diferencia resíduo sólido e re-
jeito, sendo o primeiro definido como “material, 
substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja des-
tinação final se procede, se propõe proceder ou 
se está obrigado a proceder, nos estados sólido 
ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tor-
nem inviável o seu lançamento na rede pública 
de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 
isso soluções técnica ou economicamente invi-

áveis em face da melhor tecnologia disponível”. 
Os rejeitos são aqueles “resíduos sólidos que, 
depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecno-
lógicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada”. Con-
siderando essas definições tem-se que somente 
o que for rejeito deve ir para a disposição final 
ambientalmente adequada e os demais resíduos 
devem ser encaminhados para outras formas de 
destinação final (reciclagem, compostagem, inci-
neração, etc). 

Metodologia
O trabalho foi elaborado a partir das infor-

mações contidas na Pesquisa Nacional de Sa-
neamento Básico (PNSB), utilizando o Banco 
Multidimensional Estatístico (BME), e no Sistema 
Nacional de Informação em Saneamento (SNIS). 
Cabe destacar que o universo pesquisado em cada 
uma dessas pesquisas é diferente e a metodologia 
de cada uma parte de objetivos distintos, gerando 
ao final, informações por vezes desencontradas.

O presente diagnóstico de RSU é analisado sob 
três universos – o primeiro considera o país como 
unidade de análise; o segundo trabalha com as 
cinco regiões brasileiras e o último considera o 
porte do município, definido em função da popu-
lação. Nesse caso, foram considerados como mu-
nicípios de pequeno porte aqueles que possuíam 
população total menor que 100 mil habitantes; 
municípios de médio porte aqueles com mais de 
100 mil e menos que 1 milhão de habitantes, e 
por fim, municípios de grande porte aqueles com 
população acima de 1 milhão de habitantes.

Com relação à destinação final é importante 
destacar que no estudo da quantidade de resí-
duos destinados foi necessário adequar os va-
lores apresentados na Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico (2000 e 2008). Isso se deve 
ao fato de que a quantidade total coletada não 
coincidia com a quantidade total destinada. A 
hipótese mais plausível encontrada foi a de que 
poderia haver duplicidade nos valores informa-
dos pelos municípios e entidades prestadoras de 
serviço em relação à quantidade de resíduos des-
tinada ao próprio município e aquela destinada 
para outro município.

1- SISNAMA: Sistema Nacional de Meio Ambiente; SNVS: Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e Suasa: Sistema Único de Atenção à Sanidade 
Agropecuária.
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Resultados e discussões

Destinação final
Considerou-se neste trabalho somente a quan-

tidade de resíduos e rejeitos encaminhados para 
destino final no próprio município. Na Tabela 1 é 
apresentada a quantidade diária de RSU encami-
nhados para a destinação final.

Em uma análise geral, a quantidade de resí-
duos encaminhados para destinação final au-
mentou, em média, 35% em um intervalo de oito 
anos. Com relação à distribuição por região, to-
das apresentaram aumento na quantidade total 

encaminhada para algum tipo de destino final. 
Quanto à distribuição por estrato populacional 
somente os municípios de grande porte apresen-
taram redução significativa do total de resíduos 
encaminhados para um destino final2. 

Tanto na PNSB 2000 quanto na PNSB 2008 ob-
serva-se que, mais de 90%, em massa, dos resíduos 
são destinados para a disposição final em aterros 
sanitários, aterros controlados e lixões, sendo os 
10% restantes distribuídos entre unidades de 
compostagem, unidades de triagem e reciclagem, 
unidades de incineração, vazadouros em áreas ala-
gadas e outros destinos, como mostra a Tabela 2.

Unidade de análise
Quantidade de resíduos encaminhados para 

destinação final (t/dia)
Quantidade de resíduos destinados por 

habitante urbano (kg/hab.dia)

2000 2008 2000 2008

Brasil 140.080 188.815 1,0 1,2

Municípios pequenos 53.035 81.209 1,0 1,3

Municípios médios 46.249 79.306 0,9 1,4

Municípios grandes 40.796 28.300 1,2 0,7

Norte 10.929 14.229 1,2 1,3

Nordeste 33.876 55.723 1,0 1,4

Sudeste 67.656 84.227 1,0 1,1

Sul 16.893 21.929 0,8 0,9

Centro-Oeste 10.725 12.706 1,1 1,0

Tabela 1- Quantidade diária de RSU encaminhados para destinação final, em 2000 e 2008

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)

Destino Final
2000 2008

Quantidade (t/dia) % Quantidade (t/dia) %

Aterro sanitário 49.615 35,4 110.044 58,3

Aterro controlado 33.854 24,2 36.673 19,4

Vazadouros a céu aberto (Lixão) 45.485 32,5 37.361 19,8

Unidade de compostagem 6.364 4,5 1.519 0,8

Unidade de triagem para reciclagem 2.158 1,5 2.592 1,4

Unidade de incineração 483 0,3 65 <0,1

Vazadouro em áreas alagáveis 228 0,2 35 <0,1

Locais não fixos 877 0,6 N/D

Outra unidade 1.015 0,7 525 0,3

Total 140.080 188.815

Tabela 2- Quantidade diária de RSU encaminhados para diferentes formas de destinação final, para os anos 2000 e 2008

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)  |  N/D: não disponível. Na PNSB 2008 não se utilizou essa opção como destino final

2- A hipótese é de que nos grandes municípios ocorreu o encerramento de alguns aterros sanitários e a não implantação de novos no próprio mu-
nicípio, sendo os resíduos encaminhados para aterros sanitários de outros municípios.
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Na Tabela 3 é apresentada a quantidade de mu-
nicípios de acordo com o tipo de disposição final 
para os RSU.

Analisando a Tabela 3 observa-se que, nesse 
intervalo de tempo, praticamente dobrou o nú-
mero de municípios que destinavam seus resí-
duos em aterro sanitário, apesar da disposição 
final em lixões ainda ser realidade em 50% dos 
municípios brasileiros.

Compostagem
A Lei 12.305/2010 em seu Art 3º, inciso VII 

considera a compostagem como uma forma de 
destinação final ambientalmente adequada de 
resíduos (Brasil, 2010). A Tabela 4 apresenta a 
situação das unidades de compostagem nos anos 
2000 e 2008.

Observa-se que, apesar do aumento do número 
de municípios com unidades de compostagem, a 

Destino Final
Número de municípios Percentual de municípios*

2000 2008 2000 2008

Aterro sanitário 810 1.540 14,5 27,7

Aterro Controlado 1.074 1.254 19,3 22,5

Vazadouros a céu aberto (Lixão) 3.763 2.810 54,61 50,5

Unidade de compostagem 157 211 2,8 3,8

Unidade de triagem para reciclagem 248 643 4,5 11,6

Unidade de incineração 176 134 3,2 0,6

Vazadouro em áreas alagáveis 33 14 0,6 0,3

Locais não fixos 109 N/D 2 N/D

Outra unidade 43 134 0,8 2,4

Total de municípios 5.565 5.565

Tabela 3- Destinação final de RSU por número de municípios, em 2000 e 2008

* A soma das porcentagens é maior que 100%, pois um mesmo municí-
pio pode ter mais de uma forma de destinação final para seus resíduos.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)

Unidade de análise
Número de municípios com uni-
dades de compostagem no pró-

prio município

Quantidade de resíduos encaminhados 
para unidades de compostagem no 

próprio município (t/dia)

2000 2008 2000 2008

Brasil 157 211 6.364,5 1.519,5

Municípios pequenos 139 190 529,8 497,2

Municípios médios 15 12 751,0 495,0

Municípios grandes 3 6 5.083,3 527,7

Norte 1 3 5,0 18,4

Nordeste 17 3 112,5 13,0

Sudeste 70 110 5.368,9 684,6

Sul 68 92 192,5 475,3

Centro-Oeste 1 3 685,6 328,2

Tabela 4- Número de municípios com unidades de compostagem e quantidade total de resíduos encaminhados para esses locais

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)
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quantidade tratada foi reduzida. Essa redução foi 
mais expressiva na região sudeste que em 2000 
tratava 5.368,9 t/dia de resíduos orgânicos e em 
2008 passou a tratar 684,6 t/dia3.  A avaliação 
do potencial existente para tratamento da fração 
orgânica dos resíduos sólidos produzidos foi feita 
a partir da composição gravimétrica dos resíduos 
coletados no Brasil. Para tanto, foi construída a 
Tabela 5 a partir da média simples da compo-
sição gravimétrica de 93 municípios brasileiros, 
pesquisados entre 1995 e 2008 e compilados 

por IPEA (2012).
A Tabela 6 apresenta para o ano de 2008, a 

porcentagem de matéria orgânica tratada em re-
lação ao total estimado coletado utilizando, como 
referência a composição gravimétrica média en-
contrada para o Brasil.

No geral, tem-se que de um total estimado de 
matéria orgânica coletada de 94.309,5 t/dia ape-
nas 1,6% dos resíduos orgânicos são destinados 
para unidades de compostagem, sendo o restante 
encaminhado para outros destinos finais, desta-

Materiais Participação (%) 

Quantidade (t/dia)

2000 2008

Material reciclável 31,9 47.558,5 58.527,4

Metais 2,9 4.301,5 5.293,5

Aço 2,3 3.424,0 4.213,7

Alumínio 0,6 877,5 1.079,9

Papel, papelão e tetrapak 13,1 19.499,9 23.997,4

Plástico total 13,5 20.191,1 24.847,9

Plástico filme 8,9 13.326,1 16.399,6

Plástico rígido 4,6 6.865,0 8.448,3

Vidro 2,4 3.566,1 4.388,6

Matéria orgânica 51,4 76.655,3 94.335,1

Outros 16,7 24.880,5 30.618,9

Total 100,0 149.094,3 183.481,5

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2010) e IPEA (2012)

Tabela 5- Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no Brasil

3- Essa redução pode ser atribuída ao município de São Paulo que, em 2000, encaminhava 4.290 t/dia para a compostagem e, em 2008, não enviava mais 
resíduos para unidades de compostagem. O fechamento das usinas de compostagem Vila Leopoldina, em 2004, e São Mateus em 2003 (SMA 2004; ARAU-
JO, 2005; BARREIRA, 2008) e a não instalação de uma nova refletiu na redução da quantidade de resíduos encaminhada para a unidade de compostagem.
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cando-se os lixões, aterros controlados e aterros 
sanitários. Considerando os Estados, observa-se 
que somente 14 possuem unidades de compos-
tagem, com destaque para Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais.

A partir desses levantamentos, verifica-se que 
a compostagem é ainda pouco utilizada em pro-
gramas municipais de gerenciamento dos RSU. 
Os motivos vão desde a dificuldade de se obter 
os resíduos orgânicos já separados na fonte gera-
dora; a insuficiência de manutenção do processo; 
ao preconceito com o produto; a carência de in-
vestimentos; passando pela falta de tecnologia 
adequada para a coleta deste tipo de material 
até as exigências de licenciamento ambiental, 
que não diferenciam o porte da instalação, difi-
cultando as iniciativas de pequeno porte (Mas-
sukado, 2008).

Complementando o relato, é importante tam-
bém analisar os interesses distintos dos atores 
envolvidos nos programas de compostagem que, 
segundo Ali (2004), podem ser assim resumidos: 

• O governo e administrações locais buscam al-
ternativas que desviem a maior quantidade pos-
sível de resíduos dos aterros sanitários;

• As universidades e centros de pesquisa pre-
ocupam-se na proposição de novos modelos de 
gestão, no desenvolvimento ou melhoramento de 
tecnologias e também na avaliação da qualidade 
do composto produzido;

• As organizações não-governamentais buscam 
divulgar boas práticas de gestão de resíduos sóli-
dos e criar oportunidades de emprego;

• As empresas privadas ficam atentas às opor-
tunidades de mercados e ao lançamento de novas 
tecnologias e produtos no intuito de aumentar 
seus ganhos; e

• As agências ou secretarias de meio ambiente 
ficam responsáveis pelo estabelecimento de nor-
mas e leis, visando sempre à conservação do 
meio ambiente.

O mesmo autor aponta para a perda de foco 
como um dos problemas dos projetos de compos-
tagem nos países em desenvolvimento. Isso signi-
fica dizer que a maioria dos projetos tem muitas 
metas (solucionar o problema da quantidade 
crescente de resíduos que é encaminhado ao 
aterro, geração de emprego e renda, transformar 
o adubo em fertilizante para o solo), dificultando 
a sua continuidade.  

Unidade de análise
Quantidade enviada 
para compostagem 

(t/dia)

Estimativa da quantidade 
de matéria orgânica coleta-

da* (t/dia)

Taxa de tratamento em 
função da quantidade 

coletada (%) 

Brasil 1.519,5 94.309,1 1,6

Municípios pequenos 497,2 40.797,3 1,2

Municípios médios 495,0 32.250,1 1,5

Municípios grandes 527,7

Norte 18,4 7.523,5 0,2

Nordeste 13,0 24.262,6 <0,1

Sudeste 684,6 35.044,1 1,9

Sul 475,3 19.193,7 2,5

Centro-Oeste 328,2 8.285,2 3,9

Tabela 6- Matéria orgânica tratada em relação ao total estimado coletado, em 2008

* Quantidade estimada equivale a quantidade total coletada 
multiplicando-se pela porcentagem da composição gravimétrica.

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2010) e Tabela 5
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Com relação aos objetivos estratégicos para 
a implantação de unidades de compostagem, o 
relatório do MMA (2010) vai ao encontro com 
o pensamento de Ali (2004) ao enfatizar que 
os “objetivos a serem alcançados precisam ser 
definidos antes de se iniciar o planejamento 
operacional, pois podem indicar escolhas di-
ferentes quanto aos métodos a serem empre-
gados”.

Disposição final

Dados quantitativos
A Lei 12.305/2010 considera, em seu Art 3º, a 

disposição final ambientalmente adequada como 
a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública, à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos (Brasil, 2010).

Todavia, no Brasil, não se pode dizer que os 
aterros sanitários – locais de disposição ambien-
talmente adequados – recebem somente rejeitos. 
Na realidade, o que ocorre ainda é a disposição 
final dos resíduos em solo, sendo as principais 
formas os lixões, aterros controlados e aterros 

sanitários, que receberam 90% da quantidade to-
tal dos resíduos encaminhados para destino final 
no próprio município, conforme  Tabela 7.

A partir desses dados, observa-se que, em ter-
mos quantitativos, houve um aumento de 120% 
na quantidade RSU dispostos em aterros sanitá-
rios e uma redução de 18% na quantidade de re-
síduos e rejeitos encaminhada para lixões entre 
2000 e 2008.

De acordo com a Tabela 7, os municípios de 
pequeno e médio porte tiveram acréscimos sig-
nificativos, respectivamente, 370% e 165%, na 
quantidade de resíduos encaminhada para dispo-
sição em aterros sanitários. O fato de os municí-
pios de grande porte não terem aumentado tanto 
a quantidade de resíduos dispostos no aterro 
pode ter ocorrido em função da escassez de lo-
cais adequados para disposição dos resíduos nes-
ses locais. As regiões Sul e Sudeste apresentaram 
redução de aproximadamente 70% na quanti-
dade de resíduos enviados para os lixões. Todas 
as regiões tiveram acréscimo na quantidade de 
resíduos encaminhada para aterros sanitários, 
com destaque especial, para as regiões norte e 
nordeste. 

Apesar de a quantidade de RSU destinados para 

Lixão Aterro Controlado Aterro sanitário

2000 2008 2000 2008 2000 2008

Brasil 45.485 37.361 33.854 36.673 49.614 110.044

Municípios pequenos 34.533 32.504 10.406 14.068 6.878 32.421

Municípios médios 10.220 4.845 15.525 17.278 17.106 45.203

Municípios grandes 832 12 7.923 5.327 25.630 32.420

Norte 6.148 4.892 3.222 4.688 1.350 4.540

Nordeste 20.580 23.462 6.113 6.819 6.715 25.2467

Sudeste 11.521 3.636 15.685 16.767 32.568 61.577

Sul 4.646 1.433 4.699 3.485 5.882 15.293

Centro-Oeste 2.5890 3.938 4.135 4.914 3.099 3.387

Tabela 7- Disposição final dos RSU e rejeitos no Brasil, em t/dia, considerando lixão, aterro controlado e aterro sanitário

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)
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aterros sanitários terem aumentado significativa-
mente entre 2000 e 2008, ainda há 74.034 t/
dia de resíduos com disposição inadequada, seja 
em lixões ou aterros controlados. Em relação às 
macrorregiões, as regiões Sul e Sudeste têm me-
lhor desempenho com relação à quantidade de 
resíduos dispostas adequadamente. As regiões 
Norte, Nordeste e Centro Oeste ainda dispõem 
mais da metade dos resíduos de forma inade-
quada. A Tabela 8 resume o número existente de 
unidades para disposição final dos rejeitos e RSU.

Conforme pode ser visto na Tabela 8, houve um 
aumento do número de unidades de disposição 
no solo em aterros sanitários, ao mesmo tempo 
em que se reduz o número de lixões e aterros 
controlados. Tanto os municípios de pequeno 
e médio, quanto os de grande porte reduziram 
o número de lixões, ao mesmo tempo em que a 
quantidade de novos aterros sanitários pratica-
mente dobrou nos municípios de pequeno porte. 

Com relação à quantidade de rejeitos e resíduos 
encaminhados para algum tipo de disposição fi-
nal, tem-se que, em 2000, 35% dos RSU eram 
dispostos em lixões, 26% em aterros controlados 
e 39% em aterros sanitários. Em 2008, o cenário 
mudou, sendo que 20% dos RSU eram dispostos 

em lixões, 20% em aterros controlados e 60% 
em aterros sanitários. Quando a análise é reali-
zada sob a ótica das unidades de disposição final 
tem-se que, em 2000, 68% das unidades de dis-
posição no solo correspondiam aos lixões, 18% 
aterros controlados e 14% aterros sanitários. Por 
outro lado, em 2008, 49% das unidades de dis-
posição no solo eram lixões, 22% aterro controla-
dos e 29% aterros sanitários. Ou seja, em ambas 
as métricas, a participação dos aterros sanitários 
subiu e dos lixões caiu entre 2000 e 2008.

Além das informações obtidas na base do 
Banco Multidimensional de Estatística do IBGE 
para analisar os dados de disposição final dos re-
síduos no Brasil foi consultado o documento Pro-
jeto do Plano Nacional de Saneamento Básico no 
qual constam as metas de curto, médio e longo 
prazo para os sistemas de saneamento – abaste-
cimento de água, esgotamento sanitário, manejo 
de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais 
(MCidades, 2011).

Especificamente para o manejo dos resíduos 
sólidos destaca-se a meta R3 – número de muni-
cípios com presença de lixão/vazadouro de resí-
duos sólidos/total de município. Esse documento 
propõe como indicador para essa meta a “% de 

Unidade de análise
Lixão Aterro Controlado Aterro sanitário

2000 2008 2000 2008 2000 2008

Brasil 4.642 2.906 1.231 1.310 931 1.723

Municípios pequenos 4507 2.863 1096 1.226 773 1.483

Municípios médios 133 42 130 78 125 207

Municípios grandes 2 1 5 6 33 33

Norte 430 388 44 45 19 45

Nordeste 2273 1655 142 116 77 157

Sudeste 1040 317 475 807 463 645

Sul 584 197 466 256 280 805

Centro-Oeste 315 349 104 86 92 71

Tabela 8- Número de unidades para disposição final dos rejeitos e RSU

Nota: Um mesmo município pode apresentar mais de um tipo de destinação de resíduos   |  Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2002, 2010)
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municípios com presença de lixão/vazadouro de 
resíduos sólidos”, no qual foram estabelecidas 
metas progressivas de expansão e qualidade dos 
serviços, para as cinco macrorregiões e para o 
país. Nesse caso em específico, não houve me-
tas progressivas e sim um meta única, ou seja, 
que a partir de 2015, não exista mais municípios 
dispondo seus resíduos e rejeitos em lixões ou 
vazadouros a céu aberto.

A Tabela 9 apresenta o resumo do número de 
municípios que tinham lixões em 2008, assim 
como a quantidade total de lixões existentes. Es-
ses dados mostram que no Brasil há um número 
maior de lixões do que a quantidade de muni-
cípios com esse tipo de disposição, significando 
que em um mesmo município pode haver mais 
de um lixão. Outra análise é que enquanto nas re-
giões Sul e Sudeste respectivamente apenas 15,3 
e 18,4% dos municípios têm lixões, nas regiões 
Norte e Nordeste esses percentuais são 84,6 e 
89,1% respectivamente.

Cabe dar destaque a observação apresentada 
na proposta do Plano Nacional de Saneamento 
Básico (MCidades, 2011) o qual afirma que a 
meta apresentada para o indicador R3 visam 
cumprir a determinação da Lei nº 12.305/2010, 
que estabelece a erradicação de lixões até 2014 
(Brasil, 2010). O referido documento alerta para 
os resultados obtidos em uma consulta com espe-
cialistas, que apontaram metas menos otimistas, 
obtendo-se valores de 35%, 23% e 0%, respec-
tivamente para 2015, 2020 e 2030, quanto à 
proporção de municípios com presença de lixões 

e vazadouros. A partir dos valores sugeridos 
elaborou-se a Tabela 10 contendo a projeção do 
número de municípios com a presença de lixão. 
Dessa forma, somente a partir de 2030 o Brasil 
não teria mais municípios utilizando lixões para 
dispor seus resíduos.

De acordo com levantamento da ABRELPE 
(2010), em 2010, o Brasil possuía 1.641 muni-
cípios com lixões. Isso significaria que em dois 
anos houve uma redução de 40% na quantidade 

Ano % de municípios 
com lixões

Nº municípios 
com lixões

2000 70 3.920

2008 50 2.810

2015 35 1.948

2020 23 1.280

2030 0 0

Tabela 10- Simulação do número de lixões a serem 
erradicados até 2030

Fonte: Elaborado a partir de MCidades (2011) e IBGE (2002)

Unidade de Análise Nº municípios
Lixões Municípios com presença de lixões

Quantidade % Quantidade %

Brasil 5.565 2.906 52,2 2.810 50,5

Norte 449 388 86,4 380 84,6

Nordeste 1.794 1.655 92,3 1.598 89,1

Sudeste 1.668 317 19,0 311 18,4

Sul 1.188 197 16,6 182 15,3

Centro Oeste 466 349 74,9 339 72,7

Tabela 9- Número lixões e de municípios com presença de lixões em 2008

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (2010)
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de municípios com lixões e em números absolu-
tos 1.169 municípios deixaram de dispor seus re-
síduos em lixões. Porém, há limitações no estudo 
realizado pela ABRELPE devido sua metodologia 
ser amostral, o que resulta na extrapolação dos 
dados para o nível Brasil e regiões. Cabe dar des-
taque que para 2008, o relatório da ABRELPE 
(2008), identificou 1.657 municípios com a pre-
sença de lixões, diferindo em 1.153 municípios 
em relação ao dado da PNSB 2008. E, no rela-
tório de 2007 a quantidade de municípios com 
presença de lixão é a mesma que em 2008, o que 
significaria que no intervalo de um ano não houve 
erradicação de nenhum lixão (Abrelpe, 2007). De 
toda forma, a informação dessa instituição pode 
indicar uma tendência na eliminação dos lixões, 
já que utilizando a metodologia amostral a redu-
ção de municípios com lixões foi de 1.657 para 
1.641, ou seja, aproximadamente de 1%.

Custos da disposição final
As informações referentes aos custos de dis-

posição final são escassas nas pesquisas exis-
tentes no Brasil. Assim, utilizou-se a base de 
dados do SNIS para o levantamento dos custos 
da disposição final dos RSU. Diferentemente da 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, o SNIS 
não trabalha com a totalidade dos municípios 
brasileiros, mas sim com amostras. A cada ano 
da série tenta-se aumentar o número de municí-

pios participantes, mantendo-se os anteriores. É 
importante destacar que no SNIS nem todos os 
municípios respondem a todas as perguntas, so-
bretudo no que diz respeito às despesas. Sendo 
assim, o levantamento de custo da disposição fi-
nal de resíduos foi elaborado a partir da média 
dos dados existentes referentes às publicações 
da série histórica do SNIS – Resíduos Sólidos en-
tre aos anos de 2003 a 2008. 

A Tabela 11 apresenta o valor contratual mé-
dio para disposição de resíduos e rejeitos em 
aterro sanitário. Para a elaboração dessa tabela 
foram excluídos os dados que extrapolavam a or-
dem de grandeza dos custos de disposição4. Ob-
serva-se que, apesar do aumento no número de 
informações obtidas sobre o custo de disposição 
em aterros sanitários, a amostra ainda é pouco 
representativa considerando o número total de 
municípios no Brasil.

Com exceção de 2007, em todos os outros anos 
o custo de disposição foi sempre mais elevado 
quando operado por empresa privada. Por um 
lado isso suscita a dúvida com relação à priva-
tização do serviço; por que privatizar se o custo 
fica mais elevado? Por outro lado, há de se con-
siderar que a operação do aterro por uma em-
presa privada pode ser mais rigorosa e atenta 
às exigências ambientais do que aqueles opera-
dos pela Prefeitura. Outra hipótese é de que as 
Prefeituras têm dificuldade para quantificar cla-

2003 2004 2005 2006 2007 2008

R$/t n R$/t n R$/t n R$/t n R$/t n R$/t n

Todas operadoras 19,79 7 21,83 24 25,40 30 30,71 30 30,63 34 41,37 32

Empresa privada 21,06 5 21,83 24 26,34 28 32,11 26 29,59 30 43,60 25

Prefeitura ou SLU 16,63 2 8,47 1 23,04 3 42,27 1 20,02 3

Consórcio 15,85 1 17,25 1 37,27 2 46,16 2

Outro 37,01 1 39,60 2

Tabela 11- Valor contratual médio para disposição aterro sanitário

Nota: n = tamanho da amostra  |  Fonte: Elaborado a partir de MCidades (2010)

4- Como exemplo destas disparidades, cita-se o município de Londrina/PR que atribuiu o valor de R$ 15.205.22,07 por tonelada para disposição 
final dos seus resíduos em aterro controlado.
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ramente os custos dos serviços quando são elas 
que o efetuam diretamente. Nesse sentido, não 
só essa diferença, mas também as grandes flutu-
ações nos dados suscitam a desconfiança a cerca 
da qualidade desses dados. A resposta a estas 
questões extrapolam o escopo deste texto e de-
vem ser levantadas por pesquisas específicas. In-
teressante notar o aparecimento, na amostra dos 
municípios, a adoção de consórcios públicos, a 
partir de 2005, na disposição final. A Tabela 
12 resume o custo médio por tonelada para 
disposição de resíduos em aterros sanitários 
considerando o porte do município, no perí-
odo de 2004 a 2008.

A partir da análise da Tabela 12 observa-se 
que há uma redução no custo por tonelada de 
resíduos aterrados quanto maior for a quan-
tidade a ser aterrada, apontando o ganho de 
escala obtido nos municípios de maior porte e 
dando suporte à ideia dos consórcios públicos 
como mecanismo interessante para a disposi-
ção final de RSU.

Conclusões 
A realização do diagnóstico dos RSU utili-

zando, principalmente, a Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico de 2000 e 2008 como 
base de dados permitiu identificar alguns pon-
tos importantes a serem considerados na ges-
tão e no gerenciamento dos RSU. Dessa forma, 
as recomendações foram divididas em dois 
grupos, o primeiro refere-se a destinação fi-
nal dos RSU utilizando a compostagem como 
forma de tratamento dos resíduos orgânicos e, 
o segundo grupo trata da disposição final dos 
RSU, sobretudo no que diz respeito à erradica-
ção dos lixões nos municípios brasileiros. 

Com relação à compostagem recomenda-se 
a realização de estudos sobre as experiências 

bem sucedidas em âmbito nacional e interna-
cional não somente no que diz respeito aos 
aspectos técnico-gerenciais (materiais, equi-
pamentos, mão-de-obra, mercado existente, 
padrões de qualidade do composto etc), mas 
também envolvendo políticas públicas implan-
tadas para incentivar o desenvolvimento dessa 
atividade. A partir dessas informações poder-
-se-á traçar programas mais realistas para a 
adoção da compostagem no país.

Ainda sobre a compostagem parece ser ne-
cessária a elaboração de norma técnica ou 
processo simplificado de licenciamento am-
biental para pequenas unidades de composta-
gem, de forma semelhante ao que foi proposto 
para os aterros sanitários de pequeno porte, 
devido alguns municípios terem dificuldade 
de implantar unidades de compostagem para 
tratar pequenas quantidades de resíduo orgâ-
nico. Além disso, sugere-se que os programas 
de compostagem tenham como foco principal 
a coleta de resíduos orgânicos separados na 
fonte iniciando, por exemplo, nos grandes es-
tabelecimentos (feiras livres, supermercados, 
restaurantes etc).

Outra questão que necessita de estratégias 
específicas diz respeito à erradicação dos li-
xões existentes e à implantação de novos 
aterros sanitários. Para atuar nesse campo, 
recomenda-se priorizar os esforços nos muni-
cípios de pequeno porte que, em 2008, cor-
respondiam por 96% dos lixões existentes e, 
também nos municípios da região nordeste 
que, em 2008, eram responsáveis por 57% dos 
lixões existentes. Além disso, deve-se fortale-
cer, com aporte financeiro e apoio operacional, 
a formação de novos consórcios públicos para 
disposição final dos rejeitos. Concomitante, re-
comenda-se incentivar por meio de programas 

2004 2005 2006 2007 2008

Brasil 21,83 25,40 30,71 30,63 40,37

Municípios pequenos 38,63 36,08 61,22 54,08 54,25

Municípios médios 19,24 23,7 29,48 28,12 35,46

Municípios grandes 17,05 21,09 25,67 20,70 33,06

Tabela 12 - Valor contratual médio para disposição em aterro sanitário (R$/t)

Fonte: Elaborado a partir de MCidades (2010)
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com financiamento e repasses da União, que 
os municípios com aterros controlados façam 
o seu encerramento e iniciem a implantação 
de aterros sanitários. 

Por fim, a análise detalhada das informações 
relativas à gestão de RSU permitiu também 
identificar uma série de limitações e incon-
sistências nos dados existentes. Dentre elas 
destacam-se a não uniformidade nos univer-
sos das diferentes pesquisas, formulação de 
perguntas que permitem a duplicação das in-
formações e baixa qualidade dos dados sobre 
custos da gestão dos resíduos sólidos. Nesse 
sentido, parece ser fundamental que o futuro 
Sistema Nacional de Informações sobre a Ges-
tão dos Resíduos Sólidos (SINIR), previsto no 
Decreto nº 7.404/2010, venha superar tais 
limitações.
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